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Short Abstract

As políticas educativas desempenham um papel ativo no processo de fundamentação, regulação, gestão e avaliação dos

normativos que compõem o sistema educativo (Antunes, 2004; Antunes, 2005; Barroso, 2005; Carvalho, 2015), seja no

contexto supranacional, nacional ou local. Nesta comunicação apresentamos os resultados da análise da produção

académica que elege como objeto de estudo a medida de política educativa que consagrou a introdução dos cursos

profissionais nas escolas secundárias públicas. Em 1989, foram criadas as escolas profissionais, as quais ofereciam uma

formação inicial de dupla certificação (Antunes, 2004). Em 2004, foi iniciada a oferta dos cursos profissionais em escolas

secundárias públicas (Decreto-lei nº 74/2004). Já os anos de 2007/2008 marcam o alargamento da oferta dos cursos

profissionais (CNE, 2021) em Portugal. O corpus documental é constituído por 15 teses de doutoramento e por 8 artigos

científicos publicados em revistas com revisão por pares e que discutem a introdução dos cursos profissionais na escola

pública sob a ótica da análise das políticas públicas. A análise deste corpus visou dar resposta às seguintes questões: o

que nos dizem estes trabalhos sobre a forma como esta medida de política pública reflete as orientações de organizações

internacionais (OCDE, Banco Mundial, Comissão Europeia, UNESCO) (Alves, 2006; Antunes, 2004; CNE, 2019), quanto a

importância e papel da formação inicial profissionalizante; e sobre quem são os actores reconhecidos e contemplados por

essa política? Com base nas publicações consultadas, foi possível perceber que a formação inicial profissionalizante irá

possibilitar a melhora do índice de desenvolvimento da vida profissional em Portugal, em relação aos indicativos do

cenário europeu. Desenvolvimento esse relacionado as políticas públicas e políticas educativas, as quais se mostram

atentas ao compromisso de tornar cada vez mais atrativa a oferta dos cursos profissionais de dupla certificação do ensino

secundário público, e assim promover a equidade social. Os decisores políticos, as escolas secundárias públicas, os

estudantes, os gestores escolares, os diretores de curso, representam alguns dos actores sociais que são reconhecidos e

contemplado pela ação dessa política pública.    
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